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SENTENGCA
| - RELATORIO

Trata-se de MANDADO DE SEGURANGCA impetrado por ANA
CAROLINE MENDES RODRIGUES contra ato do REITOR DO CENTRO
UNIVERSITARIO UNIEVANGELICA, objetivando o reconhecimento do direito de
ingressar no curso de Arquitetura e Urbanismo, mediante posterior apresentagdo do
certificado de conclusdo do ensino médio, do qual é aluno regularmente matriculado no
seu ultimo ano (3°).

Alega que a fumaga do bom direito levanta-se em razdo de ter sido
aprovada em recente vestibular para o curso de Arquitetura e Urbanismo organizado pela
entidade impetrada e que Ihe seria permitida a comprovagéo posterior da sua aprovagao
no ensino médio. O periculum in mora, de sua parte, se avizinharia devido a proximidade
do téermino do prazo estipulado para matricula, 10/07/2013.

Juntou procuragao ad judicia e os documentos de fls. 15/20.
A liminar foi deferida (fls. 30/36).

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informagdes (fls. 44/48).

O Ministério Publico Federal manifestou-se pela concessdao da
seguranga (fls. 50/52).

Il - FUNDAMENTACAO

Feito em ordem. Presentes os pressupostos processuais e as condigdes
da acdo. Nao ha nulidade a ser saneada.

Por ocasido da apreciagao do pedido de liminar o Juiz Federal Gabri
Brum Teixeira manifestou-se nos seguintes termos (fls. 30/36):

Sentencga Tipo A



Seao Judicidria do Estado do Goids e
SUBSECAO JUDICIARIA DE ANAPOLIS s
Autos n. 3794-77.2013.4.01.3502

Recebo a petigéo de fls. 27-28 como emenda a inicial.

A controvérsia juridica encomendada neste caderno processual nédo
merece ser visualizada sob a lupa imprecisa engendrada num exame
superficial da Lei 9.394/96, sobretudo de seu art. 44, II. Cumpre, pois, iniciar o
seu destringamento pelos reluzentes raios normativos irradiados pela Carta
desta Republica.

Todos sabemos que a Constituigdo Cidada guindou o direito a educagéo
ao elevado patamar de garantia fundamental (art. 205). Emprestou-ihe,
outrossim, lugar de destaque na catalogagdo de preceitos operada pelo
Constituinte, franqueando-lhe encabegar o conjunto de regramentos
hospedados no Capitulo Il do Titulo VIIl (Da Educagdo, da Cultura e do
Desporto).

Também temos plena consciéncia de que a crianga e ao adolescente a Lei
das Leis reservou cuidados o mais especiais possivel, incumbindo & familia, a
sociedade e ao Estado o inescuséavel dever de assegurar-lhes, “‘com absoluta
prioridade, o direito a vida, & saude, a alimentagdo, & educagédo, ao lazer, a
profissionalizagdo, a cultura, a dignidade, ao respeito, a liberdade e &
convivéncia familiar e comunitéria, além de colocé-los a salvo de toda forma
de negligéncia, discriminagéo, exploragédo, violéncia, crueldade e opressédo”
(art. 227).

Ndo se pode perder de vista essas diretrizes desenhadas pela
Constituigéo.

No caso, a impetrante pretende matricular-se em instituigdo particular de
ensino superior mesmo sem ter concluido o segundo grau. N&o pretende
abandoné-lo, nem o deveria. Quer, sim, iniciar seus estudos superiores em
paralelo com os dias que ainda Ihe aguardam no Ensino Médio.

A aplicagédo do Direito ndo pode ser feita unicamente no plano abstrato,
sem consideragéo aos fatos, a todos os detalhes revelados pelo real, enfim, &
vida social & qual serve, e ndo o contrério. A melhor hermenéutica recomenda,
pois, que a interpretag&o da lei e da Constituigdo ndo seja atividade prévia e
estanque, e sim concomitante aos fatos surgidos na realidade e ao mesmo
tempo dindmica. E importante garantir a estabilidade do Direito, sem davida o
6. Mas somente cabe chegar nela ap6s um atento olhar a realidade que
provoca o atuar em concreto da lei, divisando-se todas suas facetas e
antevendo-se as consequéncias fruto de um ou outro entendimento que se faz
sobre o texto legislativo. Atento a essa particular consideragédo que se deve ter
aos fatos desvelados pelo caso concreto, devo frisar que a impetrante néo é
de tenra idade, tendo ja completado 17 anos de vida (cf. carteira de identidade
amealhada aos autos); ndo esta no inicio de sua formagdo bésica, mas, ao
revés, esta concluindo a 3° série do Ensino Médio (conforme declarag&o anexa
aos autos); passa de mero candidato ao vestibular, posto ter logrado éxito no
ultimo certame promovido pela instituicdo de ensino superior indicada na pega
vestibular (comprovante juntado aos autos).

Pois bem.

A educagéo superior é etapa essencial a continuidade do desenvolvimento
da personalidade humana e de suas multiplas potencialidades, iniciado em
casa, na familia — base da sociedade (art. 226 da CRFB) -, e na sequéncia
catalisado pelo convivio social e o aprendizado proporcionados no decorrer
dessa importante fase da vida experimentada durante o Ensino Fundamental e
Médio. Ainda séo poucos os brasileiros que tém acesso a esse nivel superior,
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de ensino, é verdade; mas, reconhega-se, gradualmente vém aumentando o
numero de agraciados, na mesma medida em que se espera que o alimentar
das estatisticas ndo se dé a custa da qualidade do ensino, por todos desejada.

O acesso a esse ensino superior, dentro do sistema adotado pelas leis
brasileiras, néo é feito segundo o peso do nome ou das condigbes financeiras
do candidato. Temos — em homenagem aos mais caros valores da Reptiblica —
0 concurso vestibular . E o que tem valor para ele? O mérito do candidato. Os
conhecimentos demonstrados. Isonomicamente demonstrados. Lembre-se, a
propésito, que o art. 208, V, da Lex Mater prevé o “acesso aos niveis mais
elevados do ensino, da pesquisa e da criagdo artistica, segundo a capacidade
de cada um”.

Na espécie, é incontestavel o mérito da impetrante. Sagrou-se vencedor
no vestibular ao qual se empenhou em prestar.

Seria justo ou razodvel concluir-se que o seu mérito seria menor pelo fato
de ainda néo ter ultimado o Ensino Médio, embora regularmente matriculado e
cursando o 3° ano? N&o. Sem duvida alguma, maior é o seu mérito mercé
dessa particularidade. Pode orgulhar-se disso, no melhor sentido da palavra, é
claro.

Chego, entéo, a pergunta crucial que, a meu sentir, retrata com maior
precis&o os fatores da equagédo sub examine.

Se a Constituigéo o direito & educagéo tem uma cotagdo elevadissima; se
a essa mesma Carta Fundamental o adolescente, tanto quanto a crianga, é
merecedor dos mais valiosos esforgos empreendidos pela familia, pela
sociedade e pelo Estado com vistas & consecugdo de uma pléiade de direitos,
dentre eles o & educagéo; e se o acesso ao ensino superior - fundamental para
0 pleno desenvolvimento da personalidade humana e de todas as suas
variadas potencialidades — orienta-se acima de tudo pelo mérito do candidato,
resta indagar: é legitimo restringir o acesso do adolescente (17 anos) a
educagdo em nivel superior por n&o ter sido preenchido, unicamente, o
requisito do término do Ensino Fundamental, mesmo ja estando em etapa
avangada (3° ano)?

Penso que n&o. Seria uma indevida intromiss&o do Estado na liberdade do
individuo que quer se desenvolver. Indevida n&o porque tange essa liberdade,
mas porque manifestamente contréaria ao crivo da proporcionalidade, exigido
pelo substantive due process of law (art. 5°, LIV, da CRFB).

Com efeito, o impedimento a que a impetrante, no caso concreto, ingresse
no ensino superior esbarra de modo escancarado com todos e cada um dos
vetores que se comportam no postulado da proporcionalidade.

Esse condicionamento, primeiramente, ndo seria adequado ao fim a que
se propbe. Por qué? Pelo simples fato de que ele se propde a néo esvaziar o
Ensino Médio, desvalorizando-o como se néo fosse necessério ou relevante.
Na espécie, contudo, a impetrante ndo demoraré a conclui-lo e, o que é mais
importante, deverd seguir normalmente os seus estudos, apresentando
oportunamente o vindouro certificado de conclus&o. Se néo lograr concluir o
Ensino Médio? Al sim seria invidvel reconhecer-lhe o Ensino Superior, porque
néo fosse assim a regra infraconstitucional albergada no art. 44, Il, da Lei
9.394/96 ficaria esvaziada de qualquer sentido. Portanto, a medida pleiteada
em nada esvazia os estudos da impetrante em nivel médio; bem ao contrario,
0 estimula a aprofunda-los com obstinagéo, sob pena de todo o seu esforgo n
educagéo superior ter sido em véo.
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Essa restrigdo, por outro lado, é excessiva e atinge o nicleo essencial do
direito a educagéo, uma vez que suficiente exigir da impetrante a concluséo do
Ensino Médio, mesmo que pari passu aos primeiros passos dados no Ensino
Superior. Ndo passa, portanto, pelo filtro da necessidade.

Esse freio, ndo bastasse, também se mostra arredio & proporcionalidade
stricto sensu, certo que o Estado estaria coibindo — ao fim e ao cabo é isso
que ocorreria — o impeto de um ser humano pelo seu desenvolvimento, impeto
esse manifestado no consideravel esforgo por revelar-se mais preparado do
que outros candidatos com idade mais avangada e jé diplomados no Ensino
Médio, impeto esse, além do mais, que néo se fez em prejuizo de ninguém. E
para que o Estado frearia esse Impeto? Para defender os interesses de quem
teve menos mérito no vestibular, embora j& com Ensino Médio concluido?
Repita-se, em hipbtese alguma se estaria desestimulando o aprendizado no
Ensino Médio, ndo apenas porque o vestibulando aprovado devera finalizé-lo
sob pena de ndo poder prosseguir no Ensino Superior ao qual se habilitou,
mas também porquanto estaria, em realidade, acorogoando os estudantes em
nivel médio a aproveitar, e aproveitar bem, seus estudos posto imprescindivel
ao bom éxito no duro certame a enfrentar.

Em suma: o que digo, nesta deciséo, é que o Estado n&o esté legitimado a
brecar o ingresso do jovem aprendiz no Ensino Superior quando angariado,
Unica e exclusivamente por mérito préprio, o éxito no vestibular . O livre
desenvolvimento da mente e do espirito humano - que, embora ndo dependa
necessariamente do Ensino Superior, dele recebe forte e importante impulso —
deve ser homenageado pelo Estado ao invés de encontrar nele um empecilho.
A pessoa e a sua familia, sem interferéncia estatal, cabe o juizo em torno da
conveniéncia do ingresso na Faculdade quando alcangado o sucesso no
vestibular antes mesmo da conclusdo do Ensino Médio, cuja continuidade,
esta sim, é obrigatéria como condi¢do ao prosseguimento do Ensino Superior.
Essa a exegese que fago da lei. E dizer, iluminando o art. 44, Il, da Lei
9.394/96 com as luzes espraiadas pelos arts. 205 e 227 da Carta Maior,
extraio-lhe a norma segundo a qual o acesso ao Ensino Superior depende
exclusivamente do mérito do candidato aprovado no vestibular, exigindo-se-lhe
sempre, porém, a continuidade e a conclusdo do Ensino Médio — isso sim
poderia ser, e de fato foi, imposto pela lei -, 0 que se mostra razoavel na
medida em que, do contrério, haveria perigoso espago para a descrenga e o
desinteresse no Ensino Médio, cenério a ser cuidadosamente evitado,
obviamente.

Antes de terminar, deixo no ar alguns questionamentos para seguir
ilustrando que o caso ndo é tdo simples quanto parece, tem implicagbes
relevantes e ndo se presta, pois, a uma rapida leitura do art. 44, Il, da Lei
9.394/96 como suficiente para resolvé-lo com Justiga: o que ganhariam o
Estado e a sociedade com o impedimento a que a impetrante desta demanda
prosseguisse com seu Impeto por atingir o Ensino Superior o quanto antes?
Qual o problema em permitir que os alunos do Ensino Médio se esforcem para
obter aprovagdo no vestibular antes de conclui-lo, se isso Ihes for oportuno
segundo juizo préprio e de sua familia? N&o seria um saudével estimulo
autorizar-se o ingresso a Universidade (mercé unicamente do mérito revelado)
daqueles que, repito, segundo juizo préprio e de sua familia, querem conseguir
seus objetivos e perseguir seus ideais o antes possivel? Ndo é bem-vindo um
aumento da concorréncia nos vestibulares e, com ele, um alerta de que
estudar mais é preciso?

E, se ndo é tdo simples assim, o aprofundar da reflexéo fez-me enxergar
que, deveras, h& verossimilhanga nas alegagbes articuladas na pega
vestibular. Lado a lado com essa fumaga do bom direito, caminha o evide
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perigo na demora, haja vista a possibilidade ser convocado outro candidato
para preencher a vaga da impetrante, sendo o imparavel passar do tempo
inimigo confesso da pretenséo formulada pela impetrante.

Mantenho o mesmo entendimento.

Il - DECISAO

Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANCA e, ao mesmo tempo,
confirmo a liminar pretendida por ANA CAROLINE MENDES RODRIGUES para
determinar a autoridade coatora que matricule o impetrante no curso de Arquitetura e
Urbanismo, mediante posterior apresentacdo do certificado de concluséo do ensino
médio.

Concedo os beneficios da assisténcia judiciaria.
Custas ex lege.

Sem honorarios advocaticios (Simula 105, STJ).
P.R. L

Anépolis, 04 de feve

E MARIA FIALHO DE OLIVEIRA
Juiza Federal
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